
 

 
CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 012/2024 

Ref. Dispensa por Limite Nº 46/2024 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

RIO NEGRO E A EMPRESA GENTE 

SEGURADORA S/A. 

 

 

O Município de Rio Negro PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 

76.002.641/0001-47, sita na Rua Juvenal Ferreira Pinto, 2070, Município de Rio Negro, Estado do 

Paraná, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, Senhor JAMES KARSON VALÉRIO, 

portador da Cédula de Identidade n.º 3.008.021-1 e CPF/MF sob n.462.174.799-15, a seguir denominado 

CONTRATANTE, e a Empresa GENTE SEGURADORA S/A inscrita no CNPJ 90.180.605/0001-02, 

com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro Histórico - Porto Alegre – Rio Grande do Sul, 

CEP 90.020-060 neste ato representada por suas representantes Sr. MARCELO WAIS, inscrito no 

CPF/MF sob n.º 632.005.380-15, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o 

presente Contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, 

assim como pelas condições do processo de Dispensa por Limite Nº 46/2024, Termo de referência e pelas 

cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SEGURO VEICULAR PARA 

ÔNIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L 2023/2024, PLACA SFG0F82, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objeto da contratação: 

Item Qtde Un. Especificação 

1 1 SRV SEGURO TOTAL PARA VEÍCULO DA FROTA MUNICIPAL ÔNIBUS 

MARCOPOLO/VOLARE V8L ON  2023/2024 PLACA SFG0F82 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA VALOR CONTRATUAL 

2.1 A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor total de R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais). 

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período 

de adimplemento de cada parcela. 

3.2. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de 

correção pelo Fornecedor e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema 

seja definitivamente regularizado.  

3.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a contratada/beneficiária da ata não tenha 

concorrido, de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Município encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de Juros Simples. 



 

 
3.4. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: ED = I x N x VP, onde: ED = Encargos 

Devidos; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; N = Número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da Prestação em atraso. 

       3.5. Nos termos do Decreto Municipal nº 77/2023, a administração contratante procederá a 

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens, quanto prestação de serviços, 

conforme Instrução Normativa nº 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil. 

  3.5.1. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, 

aplicando a tabela de alíquotas progressivas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução do objeto, cujo programa de trabalho e elemento de Despesa 

específico constará da respectiva Nota de Empenho, correrão a conta dos recursos consignados no 

Orçamento Geral do Município, conforme a seguir relacionados: 

 

Código Reduzido: 1247  

Órgão: 11 - Sec. M. Saúde -SMS/Fundo M. de Saúde - FMS 

Unidade: 004 - Departamento de Assistência à Saúde -das 

Ação: 2087 - Atenção Primária em Saúde 

Vínculo: 07331 - PROGR.QUALIF.ATEN.PRIM.EM SAÚDE-APSUS - Exercícios Anteriores - 331 

Subelemento: 3339039690200000000 - Seguros de veículos da saúde pública 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO 

5.1 - O preço global para a execução do objeto será fixo. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA, PRAZO DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES:  

6.1 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 04 de abril de 

2024, podendo ser prorrogado. 

 

 6.2 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 04 de abril de 

2024. 

 

6.3.  Condições de execução: A SEGURADADORA CONTRATADA DEVERÁ ATENDER AOS 

SEGUINTES REQUISITOS MÍNIMOS: 

6.3.1 Cobertura do valor dos veículos, consoante o determinado pela tabela FIPE.  

6.3.1.1 O Valor da franquia deverá ser no máximo de R$ 48.625,50; 

6.3.2. Contemplar assistência 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana para o veículo 

e seus ocupantes, com cobertura em todo o território nacional, sem limite de quilometragem;  

6.3.3. A Responsabilidade Civil Facultativa (RCF) deverá ser no valor mínimo, por veículo, de: 

a) Danos Corporais: R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

b) Danos Materiais: R$ 100.000,00 (cem mil reais);  

c) Despesas Médicas e Hospitalares: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); 

 

6.3.4  Contemplar seguridade para os casos de furto, roubo, incêndio, colisão, morte e/ou invalidez, 

danos materiais e corporais; 

6.3.5  Conter cobertura de vidros (laterais, traseiros e para brisa), faróis, retrovisores e lanternas, 

CONFORME PROPOSTA APRESENTADA PELA EMPRESA; 

6.3.6  No caso de substituição de peças em veículos sinistrados, estas deverão ser novas e originais do 

fabricante do veículo; 

 



 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

  

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato, termo de referência e seus anexos; 

 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

 

7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 

7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

 

7.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 

7.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pelo Contratado; 

 

7.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

 

7.2  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

7.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

8.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

8.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

 

8.10  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 

8.11  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021); 

8.12  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.13   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.14  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15  Cumprir, além dos postulados legais viatuagentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

8.16  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.17  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 

acesso por força da execução deste contrato; 

8.18  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.19  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.20  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS PARA O CASO DE INFRAÇÕES 

ADMINISTRATIVAS E/OU INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 

9.1 Por atos ilícitos cometidos na licitação ou na execução do contrato, o Município, garantida a prévia 

defesa, aplicará as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, § 2º, da Lei 14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos “II”, “III” e 

“VII” do artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; (art 156 § 4º, Lei 14.133/2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 
c) Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos VIII,IX, X e XII do artigo 155 da Lei Federal 14.133/2021, bem como, os incisos II, III e VII, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. (art 156, § 5º da Lei 14.133/2021).   

d) Multa: A sanção de multa de 5% (cinco por cento) será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

e) O valor da multa aplicada poderá ser quitada espontaneamente em favor do contratante, compensada 

ou inscrita em dívida ativa. 

f) Certificado, pela Secretaria interessada e/ou fiscal do contrato, o atraso superior a 30 (trinta) dias 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei 14.133 de 2021. 

 

9.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. (art 156 § 9º Lei 14.133/2021). 

 

9.3 Demais sanções previstas na legislação aplicável. 

 

 

CLÁUSULA DEZ – DA RESCISÃO E EXTINÇÃO  

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 137 147 da 

Lei Federal  

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 137, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA 

Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

 

CLÁUSULA DOZE – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n.º 14.133/2021 e, pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

as disposições de direito privado. 

 

 

CLÁUSULA TREZE – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados a partir do dia 04 de abril de 2024, 

podendo ser prorrogado nos termos do artigo 105, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021,  

 

 

CLÁUSULA QUATORZE – SUBCONTRATAÇÃO 

 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

CLÁUSULA QUINZE – DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

15.1. A gestão deste contrato, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 

estipuladas, ficará a cargo do Sra. SIMONE ANGÉLICA VITORINO GONDRO. 

 

15.2. Caberá ao fiscal do contrato Sr. CLEITON DO PRADO, e em caráter substitutivo ao fiscal suplente 

Sr. JONATAS ALVES, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando 



 

 
ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da 

execução contratual, nos termos da Instrução Normativa C. I. nº 05/2020. 

 

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 14.133/2021 e da legislação aplicável à espécie. 

 

 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro PR, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 

Contrato.  

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente, por si e seus sucessores, para todos os 

fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.  

 

Rio Negro, 04 de abril de 2024. 

 

 

                                              JAMES KARSON VALÉRIO 

PREFEITO MUNICIPAL  

 

 

 

MARCELO WAIS 

GENTE SEGURADORA S/A 

 

 

FISCAIS: 

 

 

 

  

 

CLEITON DO PRADO  

Fiscal do Contrato 

JONATAS ALVES 

Fiscal Suplente do Contrato 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

SIMONE ANGÉLICA VITORINO GONDRO 

Secretária Municipal de Saúde 
THIAGO GUSTAVO P. WORMS 

Secretário Municipal da Fazenda 
 


